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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NOFALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA EPPGG BA!CONCURSO DA EPPGG BA!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA EPPGG BA!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍVOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO ADMINISTRATIVO]
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Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!
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QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/eppgg-ba/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


BÔNUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
NA RETA FINAL, ACERTAR MAIS DEPENDE, PRINCIPALMENTE, DE DEIXAR DE REPETIR OS

MESMOS ERROS. NESTE MATERIAL, VOCÊ APRENDERÁ A MONTAR UM CADERNO DE
ERROS REALMENTE EFICIENTE, REGISTRANDO SUAS DIFICULDADES, IDENTIFICANDO

PADRÕES E REVISANDO EXATAMENTE OS PONTOS QUE MAIS PRECISAM DE ATENÇÃO.
ASSIM, CADA ERRO DEIXA DE SER UM OBSTÁCULO E PASSA A ACELERAR SUA

EVOLUÇÃO ATÉ O DIA DA PROVA.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
COMEÇAR A ESTUDAR PARA CONCURSOS PODE GERAR MUITAS DÚVIDAS, E UM BOM
PLANEJAMENTO FAZ TODA A DIFERENÇA. NESTE MATERIAL, VOCÊ APRENDERÁ COMO
ESCOLHER O CONCURSO IDEAL, ESTRUTURAR SUA ROTINA DE ESTUDOS, MONTAR UM

CRONOGRAMA EFICIENTE E UTILIZAR AS PRINCIPAIS FERRAMENTAS DE
APRENDIZAGEM. O OBJETIVO É MOSTRAR O CAMINHO COMPLETO PARA CONSTRUIR

UMA PREPARAÇÃO ORGANIZADA, CONSISTENTE E MUITO MAIS PRODUTIVA.

BÔNUS: MANUAL DA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES
RESOLVER CENTENAS DE QUESTÕES NÃO GARANTE EVOLUÇÃO QUANDO ISSO É

FEITO SEM MÉTODO. NESTE MANUAL, VOCÊ APRENDERÁ UMA FORMA
ESTRATÉGICA DE ANALISAR ENUNCIADOS, ELIMINAR ALTERNATIVAS, IDENTIFICAR

PEGADINHAS E REVISAR SEUS ERROS DE MANEIRA INTELIGENTE. COM ESSE
PROCESSO, CADA QUESTÃO RESOLVIDA PASSA A GERAR APRENDIZADO REAL E

AUMENTA SUA EFICIÊNCIA DURANTE TODA A PREPARAÇÃO.

BÔNUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS
 ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRÁTICA PARA OS 30 DIAS QUE
ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E EFICIENTE DO

ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEÚDO EM PARTES MANEJÁVEIS E DISTRIBUIR AS ATIVIDADES
AO LONGO DO PERÍODO, VOCÊ PODERÁ FOCAR EM CADA TÓPICO COM MAIS

PROFUNDIDADE E EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAÇÕES. 

clique aqui para saber mais!

https://memorizaai.com.br/eppgg-ba/?utm_source=Amostra


clique aqui para conhecer o material completo

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

Língua Portuguesa

Direito Constitucional

Direito Administrativo

Administração Pública

Ética e Integridade Pública

Democracia, Cidadania, Diversidade e Igualdade Racial e de

Gênero

Economia

Gestão Governamental

Planejamento e Gestão

Políticas Públicas

Finanças Públicas

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DOVEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO
MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTARMATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR

SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO
MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR

SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!

https://memorizaai.com.br/eppgg-ba/?utm_source=Amostra


ESPECIALISTA EM POLÍTICASESPECIALISTA EM POLÍTICAS
PÚBLICAS E GESTÃOPÚBLICAS E GESTÃO
GOVERNAMENTALGOVERNAMENTAL

ESPECIALISTA EM POLÍTICAS
PÚBLICAS E GESTÃO
GOVERNAMENTAL

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/eppgg-ba/?utm_source=Amostra


Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal,
vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e
quando fazemos a separação das suas sílabas,
as três ficam na mesma sílaba. 

Exemplos: iguais (i-guais), saguão (sa-guão),
uruguaio (u-ru-guai-o).

ENCONTROS VOCÁLICOS 

DITONGO

TRITONGO

DICA  

memoriza.aí

Encontros vocálicos são encontros de vogais ou semivogais, sem
consoantes intermediárias. Eles acontecem na mesma ou em outra sílaba,
sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato.
Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocálicos ditos com
menos força) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um
encontro vocálico. 

👉Importante: se houver uma consoante entre as vogais, não há encontro
vocálico.

HIATO
Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando
fazemos a separação das suas sílabas, cada vogal fica numa sílaba diferente. 

Exemplos: álcool (ál-co-ol), navio (na-vi-o), saída (sa-í-da).

Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando
fazemos a separação das suas sílabas, as duas ficam na mesma sílaba. 

Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" não se separa), sabão (sa-bão).

TESTE 
SEU

CONHECIMENTO
AQUI

De acordo com a posição da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou
decrescentes.

Ditongos crescentes são aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v).
Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), pátria (pá-tria).

Ditongos decrescentes são aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv).
Exemplos: meu (meu), herói (he-rói), cai (cai).

Ditongos orais são os pronunciados apenas pela boca. É o caso de ai, ia, iu, ui, eu, éu, ue,
ei, éi, ie, oi, ói, io, au, ua, ao, oa, ou, uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).

Ditongos nasais são os pronunciados pela boca e pelo nariz. É o caso de ão, ãe, õe, am,
an, em, en, ãi, ui (ocorre apenas na palavra "muito"). Exemplos: mãe (mãe), sabão (sa-
bão), muito (mui-to).

De acordo com a pronúncia, os ditongos podem ser orais ou nasais.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/eppgg-ba/?utm_source=Amostra


LOCUÇÃO ADJETIVA
Locução adjetiva é a união de duas ou mais palavras que equivalem a um único
adjetivo, por exemplo:

amor de mãe (significa amor maternal)
pagamento do mês (significa pagamento mensal)
paixão sem freio (significa paixão desenfreada)

As locuções adjetivas são normalmente formadas por preposição + substantivo ou
preposição + advérbio. A locução adjetiva nunca é formada por verbo, nesse caso
corresponde a uma oração.

DICA 

memoriza.aí

LOCUÇÕES ADJETIVAS

Locuções adjetivas e expressões preposicionadas podem
funcionar como adjetivos ou como complementos
nominais, dependendo do contexto.
Vamos expandir um pouco mais sobre esses conceitos:

Exemplos de frases com locuções adjetivas
O amor de mãe é o mais forte de todos. (maternal)
Os trabalhadores receberam o pagamento do mês. (mensal)
Janaína ganhou um anel de ouro. (dourado)
Mariana estava com cólica de abdômen. (abdominal)
O sapato era feito de couro de boi. (bovino)
Deixou marcas de dedos no computador. (digitais)
Pegou o bloco de gelo sem ajuda dos amigos. (glacial)
Recebemos um tratamento de gato. (felino)
Isabela tirou uma fotografia de face. (facial)
O calendário do ano foi entregue. (anual)

COMPLEMENTO NOMINAL
Complemento nominal é a informação que completa o sentido de um nome -
substantivo, adjetivo ou advérbio - contido na oração.

Exemplos de complemento nominal
Frituras fazem mal ao fígado. (“ao fígado” completa o sentido do adjetivo “mal”)
Estamos ansiosos com a sua chegada. (“com a sua chegada” completa o
sentido do adjetivo “ansiosos”)
Alguém tem notícias dela? (“dela” completa o sentido do substantivo “notícias”)
Fique perto de mim. (“de mim” completa o sentido do advérbio “perto”)
Música alta faz mal aos ouvidos. (“aos ouvidos” completa o sentido do advérbio
“mal”)
Estavam radiantes com as suas notas. (“com as suas notas” completa o sentido
do adjetivo “radiantes”)

O complemento nominal pode ser representado por uma oração subordinada
substantiva completiva nominal:

Tenho esperança de que eles compareçam. (“de que eles compareçam” completa
o sentido do substantivo “esperança”)

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/eppgg-ba/?utm_source=Amostra


A mesóclise acontece quando o pronome oblíquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hífen. A mesóclise
pode ocorrer se duas condições acontecerem:
               
              Não houver justificativa para uso de próclise (ou seja, não há nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
                  O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possível.

Nesse caso, a forma verbal “informarei” está cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de mesóclise. Isso ocorreu pois não há nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugação está no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

A mesóclise praticamente não existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal. 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL IV
DICA
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MESÓCLISE

→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhã.
Dir-lhe-iam as novidades se fosse possível.
Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PRÓCLISE QUANTO A MESÓCLISE NA
MESMA FRASE, A PRÓCLISE PREVALECERÁ.

→ Mesóclise em locuções verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas não foi possível.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/eppgg-ba/?utm_source=Amostra


SUJEITO COMPOSTO
👉Acontece quando o sujeito tem dois ou mais núcleos ligados entre si.
Exemplo: Minha mãe e meu irmão amam chocolate.
➡️ Os núcleos do sujeito são “mãe” e “irmão”.

SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
👉O sujeito não aparece escrito na frase, mas pode ser identificado: 

pelo contexto (quem está falando ou sobre quem se fala); 
ou pela desinência verbal (a terminação do verbo).

Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
➡️ O verbo “estamos” indica que o sujeito é “nós”.

SUJEITO DETERMINADO
👉 É aquele que pode ser identificado de alguma forma.
 ➡️ Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.
 Exemplo: Carla disse que vai viajar.
 ➡️ O sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
👉Quando não conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
forma verbal.
➡️ Geralmente aparece com:

verbo na 3ª pessoa do singular + “se” (índice de indeterminação);
ou verbo na 3ª pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a ação.

 Exemplo: Vive-se bem aqui. (Não sabemos quem vive).

SUJEITO INEXISTENTE
👉 Também chamado de oração sem sujeito.
 ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito.
Principais casos:

Fenômenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram três horas...”
Verbo haver no sentido de existir: “Há muitas dúvidas.”

 Exemplo: Choveu a semana toda. (Não existe “quem choveu”).

CONCORDÂNCIA VERBAL II
DICA 
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SUJEITO SIMPLES
👉Ocorre quando há apenas um núcleo (uma palavra
principal) representando o sujeito.

Exemplo: O vizinho está chamando.
➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

TIPOS DETIPOS DE  TIPOS DE SUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITO

clique aqui para conhecer o material completo
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 "Remédio constitucional" cujo
objetivo é assegurar o direito à

informação e à intimidade.  

LXXII - conceder-se-á "habeas-data":
 a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
caráter público;
 b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsão constitucional: Art. 5°, LXXII, CF. 

DICA 
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Não se esqueça!

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

HABEAS DATA

Permite que o cidadão em questão, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso às informações contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informações sejam corrigidas ou retificadas.

O habeas data pode ser
usado para obter dados

em bancos de dados
públicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de caráter público, como

os de serviços de proteção
ao crédito - popularmente
conhecidos como SPC - ou

os cadastros de
consumidores. 

Qualquer indivíduo, seja pessoa física ou jurídica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de ação estritamente pessoal, que não pode ser utilizada para obter
acesso a informações pertencentes a terceiros.

Ação gratuita. No entanto,
é imprescindível a

assistência advocatícia para
que essa ação seja

impetrada.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/eppgg-ba/?utm_source=Amostra


Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros,
desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do
Brasil. 

É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o
princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios: 

Ser descendente de um
pai brasileiro ou uma
mãe brasileira, ou de

ambos.

Pelo menos um dos pais, ou
ambos, devem estar

prestando serviços para o
Brasil no exterior.

"jus sanguinis"

DA NACIONALIDADE
PARTE IV

DICA 
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ALÍNEA "B"
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que
qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;

Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF. 

Vamos entender isso?

curiosidade!

 jus sanguinis deriva do latim e significa
“direito de sangue”. Garante ao
indivíduo o direito à cidadania de um
país por meio de sua ascendência. 

"jus solis"

jus solis: deriva do latim e significa
“direito de solo”. Garante ao indivíduo o
direito à nacionalidade do lugar onde
nasceu.

clique aqui para conhecer o material completo
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 TRINTA E CINCO ANOS

para Presidente e Vice-
Presidente da República

e Senador;

 TRINTA ANOS

para Governador e Vice-
Governador de Estado
 e do Distrito Federal;

VINTE E UM ANOS

 Deputado Federal,
Deputado Estadual ou
Distrital, Prefeito, Vice
Prefeito e juiz de paz; 

DEZOITO ANOS

para Vereador.

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível
para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das
circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da
capacidade eleitoral passiva.

DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII

DICA 
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CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA

Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade? 

SÃO CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE

LEMBRE-SE!

A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados. 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
 I - a nacionalidade brasileira;
 II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de: 

Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF. 

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

clique aqui para conhecer o material completo
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No que diz respeito à aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficácia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.
A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si só, não é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.
Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficácia logo após a promulgação da
Constituição de 1988.

características

APLICABILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAIS

DICA 
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

normas de eficácia limitada
sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

NÃO-AUTOAPLICAVEIS

A não-autoaplicabilidade se refere à necessidade de suplementação legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

Por fim, as normas constitucionais de eficácia limitada referem-se
àquelas que necessitam de regulamentação infraconstitucional para
produção de seus efeitos.

Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequências necessárias à concretização do direito.

mnemônico

PINGA COM LIMÃO
EFICÁCIA PLENA

EFICÁCIA CONTIDA
EFICÁCIA LIMITADA
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O poder de polícia é exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administração pública. Isso significa que as autoridades têm a
capacidade de tomar decisões e adotar medidas de acordo com a situação
específica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos princípios
que regem a ação administrativa.

O poder de polícia permite que a administração use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentações e restrições estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicação de sanções, multas, embargos ou outras ações coercitivas
para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse público.

A característica de autoexecutoriedade implica que, em geral, não é preciso
submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciário antes de
executá-los. Em outras palavras, graças a essa autoexecutoriedade, a
administração pública tem a capacidade de aplicar diretamente às pessoas o
conteúdo de seus atos administrativos, sem requerer autorização judicial prévia.

Esses atributos são apontados pela doutrina!

Discricionariedade

memoriza.aí
DICA 

ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!

Coercibilidade

Autoexecutoriedade

Os atributos do poder de polícia são características
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem três atributos
principais do poder de polícia, que são:

Esses atributos garantem que o poder de polícia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propósito de alcançar o
interesse coletivo e a harmonia social.

clique aqui para conhecer o material completo
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Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
das características do ato administrativo em
questão. Esses atributos fornecem a base
para a compreensão das características
distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.

Presunção de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos são considerados válidos e
legais até que se prove o contrário. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele é presumido como correto e em
conformidade com a lei, e cabe àqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrário.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administração pública pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorização judicial prévia. Isso é
frequentemente visto em multas de trânsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos são regidos por
regras e padrões estabelecidos na legislação ou regulamentação. Eles devem se
enquadrar em categorias específicas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados válidos.

Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a
natureza e os efeitos jurídicos desses atos. 
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ATRIBUTOS

Existem quatro atributos principais que são geralmente
atribuídos aos atos administrativos:

Imperatividade
A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o
poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que
são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.

PATI
mnemônico

Presunção de Legitimidade
Autoexecutoriedade

Tipicidade
Imperatividade
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AGENTES PÚBLICOS III

Agentes Políticos
exercem funções políticas

e de alta direção. 

Dentro do âmbito do Poder Executivo, os agentes
políticos referem-se aos indivíduos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administração pública.
Isso inclui os líderes do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretários Estaduais e Municipais. Houve
um período de incerteza quanto à inclusão dos
Magistrados na categoria dos agentes políticos.

No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
situação notável: a doutrina os categoriza como agentes políticos,
enquanto o STF adota uma perspectiva contrária, considerando-
os como agentes administrativos.

Os magistrados enquadram-se na espécie agente político, investidos para o
exercício de atribuições constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas funções, com prerrogativas próprias e
legislação específica.

 Recurso Especial 228.977, STF.

e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?

Se a questão da sua prova requer a classificação dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequívoca é que eles são
claramente considerados agentes administrativos.
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Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsável pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes públicos.
Basta que seja demonstrada a relação de causa e efeito entre a ação ou omissão do
Estado e o dano sofrido pela vítima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente às atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopólio do uso
da força e exerce diversas funções em benefício da sociedade.

Nesse tipo de responsabilidade, a vítima precisa provar não apenas a relação de
causa e efeito entre o dano e a ação do Estado, mas também a existência de culpa
ou dolo por parte dos agentes públicos. Ou seja, é necessário demonstrar que houve
negligência, imprudência ou imperícia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSABILIDADE OBJETIVARESPONSABILIDADE OBJETIVA
  (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)(OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

RESPONSABILIDADE SUBJETIVARESPONSABILIDADE SUBJETIVA
  (OU TEORIA DA CULPA)(OU TEORIA DA CULPA)
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DO ESTADO I

Todas as pessoas de direito público respondem objetivamente pela ação de seus
agentes (conduta comissiva). 

A responsabilidade civil do Estado refere-se à obrigação legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das ações ou omissões de seus
agentes, serviços públicos ou políticas públicas. 

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionários, serviços ou
decisões, causa prejuízo a indivíduos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vítimas pelos danos sofridos.
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📑 Detalhes importantes

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA P&D → SEGUEM REGULAMENTO ESPECIAL.

Emergência = manter serviço público +
seguir valores de mercado.

5️⃣ Contratações internas e institucionais:
Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
Intervenção no domínio econômico 💹
Contrato de programa com ente federativo 🤝
Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO
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A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.

Preferência: publicar aviso no
site oficial por mín. 3 dias úteis

para receber propostas.

Preferência: pagamento
via cartão de pagamento

(extrato no PNCP).
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💡 ATENÇÃO!
🚫 Não pode criar outras modalidades.
🚫 Não pode misturar modalidades.

Das diversas definições expostas na Lei n.
14.133/2021, estamos agora diante das mais
temidas e mais cobradas nos concursos
públicos.

As modalidades de licitação têm a função de
definir o procedimento e o fluxo processual
a serem seguidos, de maneira específica, ao
longo de uma determinada licitação.

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

  MODALIDADESMODALIDADES    DEDE
LICITAÇÃOLICITAÇÃO

  MODALIDADESMODALIDADES    DEDE
LICITAÇÃOLICITAÇÃO
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1️⃣ Concorrência: É a modalidade de licitação destinada a contratações de
grande vulto, onde qualquer interessado pode participar e os critérios de
julgamento estão previamente estabelecidos no edital.

2️⃣ Concurso: Utilizado para escolha de trabalhos técnicos, científicos ou
artísticos, com a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores.

3️⃣ Diálogo Competitivo: Modalidade em que a administração pública
dialoga com licitantes previamente qualificados para desenvolver uma
ou mais soluções adequadas às suas necessidades, seguido por uma fase
de apresentação das propostas finais.

4️⃣ Pregão: Modalidade destinada à aquisição de bens e serviços comuns,
onde os licitantes apresentam propostas de preços em sessão pública,
sendo a adjudicação feita ao licitante que ofertar a proposta mais
vantajosa.

5️⃣ Leilão: Modalidade destinada à venda de bens inservíveis para a
administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados.

Lembre-se com a efetivação da Lei n. 14.133/2021, passamos a dispor de somente
cinco modalidades de licitação.

C i é i d J l i ô i

PODE USAR TAMBÉM PROCEDIMENTOS AUXILIARES (ART. 78).
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Porque, sem intervenção, o mercado não consegue corrigir sozinho situações
como monopólios abusivos, degradação ambiental, assimetrias de informação e
falta de acesso a bens essenciais.

  PRESSUPOSTOS DA REGULAÇÃOPRESSUPOSTOS DA REGULAÇÃO PRESSUPOSTOS DA REGULAÇÃO

O PAPEL REGULADOR DO ESTADO

O PAPEL REGULADOR DOO PAPEL REGULADOR DO
ESTADOESTADO

O PAPEL REGULADOR DO
ESTADO

Os pressupostos (fundamentos) da regulação estatal são:

O objetivo da regulação estatal é corrigir falhas de mercado, promovendo
maior eficiência alocativa, bem-estar social e proteção dos consumidores.
A regulação busca equilibrar os interesses entre produtores e
consumidores, corrigindo situações de monopólio, externalidades negativas,
assimetrias de informação, entre outros problemas.

 Por que o Estado regula?

DICA 
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O Estado atua como um agente regulador para equilibrar dois interesses:

Liberdade econômica
➜ permitir que o

mercado funcione de
forma competitiva;

💡 EXEMPLO PRÁTICO:
Sem regulação, empresas de energia
poderiam cobrar preços abusivos ou

oferecer serviços precários.

A ANEEL (Agência Nacional de
Energia Elétrica) regula tarifas

e qualidade do serviço.

Interesse público ➜
proteger a sociedade

contra abusos e
ineficiências.

Falhas de mercado: quando o mercado falha em produzir resultados socialmente
desejáveis.

Interesse público: proteger direitos da coletividade e manter a economia equilibrada.

Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos)
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O PAPEL REGULADOR DO ESTADO

As decisões das agências são tomadas por um colegiado (conselho diretor ou
diretoria colegiada).

Regra: deliberação por maioria absoluta dos votos.
Delegação: é possível delegar decisões menores, mas sempre com possibilidade
de reexame pelo colegiado.

📑  Exemplo prático: Antes de criar novas regras para tarifas de energia, a ANEEL
realiza uma AIR para verificar o impacto nos consumidores e nas distribuidoras.

⚠ Exceção: em casos de urgência ou quando
regulamento interno dispensa, a AIR pode ser
substituída por nota técnica fundamentada.

DICA 
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ANÁLISE DE IMPACTO REGULATÓRIO (AIR) (ART. 6º)
A AIR é uma etapa obrigatória para avaliar previamente os efeitos de um novo ato
normativo.

📌 Objetivo: evitar regulações ineficientes ou excessivas.
📌 Conteúdo mínimo:

Problema regulatório identificado;
Alternativas possíveis;
Custos e benefícios para sociedade e mercado;
Recomendação final.

Prazo mínimo de 45
dias;

CONSULTA PÚBLICA (ART. 9º)
É um instrumento de participação social que permite que qualquer interessado envie
críticas ou sugestões.

Publicação no Diário
Oficial e no site da

agência;

Disponibilização de
estudos, AIR e

documentos de suporte;

As contribuições devem
ser analisadas e

respondidas em até 30
dias após a decisão.

LEI Nº 13.848/2019 – LEI GERALLEI Nº 13.848/2019 – LEI GERAL
DAS AGÊNCIAS REGULADORASDAS AGÊNCIAS REGULADORAS

LEI Nº 13.848/2019 – LEI GERAL
DAS AGÊNCIAS REGULADORAS
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DICA 

A ética no serviço público consiste no conjunto de valores e
padrões de conduta que orientam o comportamento do agente
público na busca do interesse coletivo. A banca frequentemente
cobra essa definição.

A ética busca assegurar que a atuação do servidor seja pautada
pela honestidade, moralidade, imparcialidade,
responsabilidade e respeito ao cidadão. A banca costuma
relacionar esses valores à boa administração.

 CONCEITO DE ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

  E SUA IMPORTÂNCIA PARA AE SUA IMPORTÂNCIA PARA A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 E SUA IMPORTÂNCIA PARA A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A ética no serviço público corresponde ao conjunto de princípios e valores que orientam
a conduta dos agentes públicos no exercício de suas funções. Sua finalidade é assegurar
uma atuação íntegra, responsável, transparente e voltada ao interesse coletivo. A
banca cobra o conceito de ética e sua relação com a Administração Pública.

A atuação ética fortalece a confiança da sociedade na Administração Pública, promove a
boa governança e contribui para a prestação de serviços de qualidade. O servidor público
deve agir com honestidade, imparcialidade, responsabilidade e respeito aos princípios
administrativos. A banca costuma explorar esses deveres.

O QUE PRECISAMOS SABER?

Interesse Público: O agente público deve exercer suas funções priorizando o interesse
público, evitando vantagens pessoais e conflitos de interesse. A banca frequentemente
explora esse dever.

A conduta ética fortalece a credibilidade das instituições
públicas, aumenta a confiança dos cidadãos e contribui para
a legitimidade da Administração Pública. A banca costuma
cobrar essa consequência.

A observância dos princípios éticos favorece decisões mais
justas, maior eficiência administrativa e melhor atendimento à
população. A banca frequentemente relaciona ética e
qualidade dos serviços públicos.

⚠️A BANCA PODE AFIRMAR QUE ÉTICA E LEGALIDADE POSSUEM O MESMO SIGNIFICADO. ISSO ESTÁ
INCORRETO. A ATUAÇÃO DO SERVIDOR DEVE SER LEGAL, MAS TAMBÉM ÉTICA, OBSERVANDO

VALORES E PRINCÍPIOS QUE VÃO ALÉM DO SIMPLES CUMPRIMENTO DA LEI.
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clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/eppgg-ba/?utm_source=Amostra


Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o
tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos
dados pessoais. 
Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por
órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica.
Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a
divulgação.

  LEI Nº 12.527/2011 IVLEI Nº 12.527/2011 IV LEI Nº 12.527/2011 IV

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV
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A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

ULTRASSECRETO: 
Informações cuja divulgação pode causar danos graves à
segurança do Estado ou às relações exteriores. O prazo

máximo de confidencialidade é de 25 anos, podendo ser
prorrogado.

SECRETO: 
Informações cuja divulgação pode prejudicar a segurança
do Estado ou interesses nacionais. O prazo máximo de

confidencialidade é de 15 anos.

RESERVADO: 
Informações cuja divulgação pode afetar a administração

pública ou interesses públicos. O prazo máximo de
confidencialidade é de 5 anos.

A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes. 

Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança
nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos. 
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Funcionários impedem fiscais de
acessar documentos

Empresa brasileira suborna
funcionário de estatal estrangeira

O art. 5º lista todos os atos que caracterizam infração na Lei Anticorrupção. É um artigo
extenso e muito cobrado, abrangendo vantagens indevidas, fraudes em licitações,
manipulação de contratos, uso de interpostas pessoas e obstrução de fiscalização.

🔸 O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR
A banca costuma cobrar:

o núcleo de cada ato lesivo;
quais condutas configuram fraude em licitação;
o conceito de interposta pessoa;
o ato de dificultar investigação;
atos contra Administração Pública estrangeira.

ATOS LESIVOSATOS LESIVOS
CONTRA ACONTRA A

ADMINISTRAÇÃOADMINISTRAÇÃO
PÚBLICAPÚBLICA

ATOS LESIVOS
CONTRA A

ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)
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Prometer, oferecer ou dar vantagem indevida a agente
público ou terceiro relacionado.
Financiar, custear ou patrocinar atos ilícitos previstos
na lei.
Usar interposta pessoa para ocultar interesses ou
identidade dos beneficiários.
Dificultar investigação ou fiscalização de agentes
públicos, inclusive de agências reguladoras e órgãos do
sistema financeiro

📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA

Manipulação de reequilíbrio
econômico-financeiro do contrato 

Consultoria paga para ocultar
beneficiários de fraude 

São atos lesivos:

Em licitações e contratos:
frustrar ou fraudar o caráter competitivo;
impedir ou perturbar atos licitatórios;
afastar licitante por fraude ou vantagem;
fraudar licitação ou contrato;
criar pessoa jurídica irregular para participar;
obter vantagem indevida por prorrogações/modificações irregulares de
contratos;
manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
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Existem três tipos de accountability que ajudam a
manter o governo responsável: 

Vertical: que ocorre entre cidadãos e governos
através de eleições e votação;
Horizontal: que ocorre entre os poderes do
Estado ou órgãos através de mecanismos de
freios e contrapesos;  
Societal: que envolve a sociedade controlando
e fiscalizando o Estado através de associações
de cidadãos, movimentos sociais, Conselhos
Temáticos Institucionalizados e a mídia.

Para entender melhor, a "accountability" pode ser analisada em três dimensões:

ACCOUNTABILITYACCOUNTABILITYACCOUNTABILITY

ACCOUNTABILITY E COMPLIANCE
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A "accountability" refere-se à capacidade de transparência e
prestação de contas. Na gestão pública, é uma ferramenta
essencial para manter os ideais democráticos de um país. Ela
permite o controle tanto dos processos quanto dos resultados a
serem alcançados. 

TIPOSTIPOS    de ACCOUNTABILITYde ACCOUNTABILITYTIPOS  de ACCOUNTABILITY

INFORMAÇÃO
(TRANSPARENCIA)
Obrigação dos

administradores de
prestar contas de sua

atuação aos
administrados. JUSTIFICAÇÃO

(RESPONSIVIDADE)
Responder pedidos 

de informações, com
responsabilização

pelos próprios atos.

PUNIÇÃO
(SANÇÃO E COERÇÃO)

Capacidade de
exigência

de aplicação 
de sanções
e incentivos.
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PESO MORTO

É regra que o tributo eleva o preço pago pelo consumidor e
reduz o preço recebido pelo produtor. Constitui condição
específica a redução da quantidade transacionada em
relação ao equilíbrio sem imposto. A perda corresponde a
transações que deixaram de ocorrer, gerando ineficiência.

O peso morto da tributação é a perda de bem-estar econômico decorrente da redução de trocas
causada pela incidência de tributos. 

É regra que o tributo eleva o preço pago pelo consumidor e
reduz o preço recebido pelo produtor. Constitui condição
específica a redução da quantidade transacionada em
relação ao equilíbrio sem imposto. A perda corresponde a
transações que deixaram de ocorrer, gerando ineficiência.

DICA 

A tributação distorce decisões de consumo e produção, afastando o mercado do equilíbrio
eficiente. É regra a redução do excedente total (consumidor + produtor) além da arrecadação
estatal. Constitui condição específica a existência de mercado competitivo para análise
padrão.

Exceções e considerações práticas
O peso morto pode ser reduzido com tributos sobre bens inelásticos ou de menor
sensibilidade ao preço. É regra que políticas públicas busquem minimizar distorções
mantendo a arrecadação. Constitui exceção situações em que a tributação corrige falhas
de mercado, como externalidades negativas (tributos pigouvianos).

  DA TRIBUTAÇÃODA TRIBUTAÇÃO DA TRIBUTAÇÃO

⚠️ ASSIM, O PESO MORTO REPRESENTA A INEFICIÊNCIA GERADA PELA
INTERVENÇÃO TRIBUTÁRIA NO MERCADO.
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É regra que os tributos devem ser distribuídos conforme a
capacidade econômica do contribuinte (art. 145, §1º, CF).
Constitui condição específica a aferição de renda,
patrimônio ou consumo como base de incidência. Permite a
aplicação de progressividade, com maior ônus para quem
possui maior capacidade econômica.

EQUIDADE TRIBUTÁRIA

A equidade tributária orienta a justiça fiscal com base nos princípios da capacidade
contributiva e do benefício. 

É regra que os contribuintes devem pagar tributos na medida
dos benefícios recebidos do Estado. Constitui condição
específica a vinculação entre o pagamento e a utilização de
serviços públicos. Aplica-se de forma mais evidente às taxas
e contribuições.

DICA 

A equidade horizontal exige tratamento igual para contribuintes em situações equivalentes. A
equidade vertical admite tratamento desigual para contribuintes com capacidades distintas. É regra
a aplicação combinada desses critérios para promover justiça fiscal.

 Limitações e exceções práticas
A aplicação plena da equidade pode ser limitada por dificuldades de mensuração da
capacidade econômica. É regra a utilização de critérios indiretos, como consumo, que podem
gerar regressividade. Constitui exceção a adoção de benefícios fiscais específicos, que podem
relativizar a equidade em razão de políticas públicas.

  (CAPACIDADE(CAPACIDADE
CONTRIBUTIVA E BENEFÍCIO)CONTRIBUTIVA E BENEFÍCIO)

 (CAPACIDADE
CONTRIBUTIVA E BENEFÍCIO)

⚠️ASSIM, A EQUIDADE TRIBUTÁRIA BUSCA EQUILIBRAR JUSTIÇA DISTRIBUTIVA E
EFICIÊNCIA NA ARRECADAÇÃO ESTATAL.
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DICA 
INFLAÇÃO 

Inflação é o aumento generalizado e contínuo do nível de preços, mensurado
por índices de preços na economia.

É regra que a inflação corresponde à elevação persistente dos
preços de bens e serviços em determinado período. Constitui
condição específica a abrangência generalizada, não se
confundindo com aumento isolado de preços. Implica redução
do poder de compra da moeda.

CONCEITO E CARACTERÍSTICAS DA INFLAÇÃOCONCEITO E CARACTERÍSTICAS DA INFLAÇÃOCONCEITO E CARACTERÍSTICAS DA INFLAÇÃO

TIPOS DE INFLAÇÃOTIPOS DE INFLAÇÃOTIPOS DE INFLAÇÃO

É regra a mensuração por índices de preços, como IPCA e IGP-M.
Constitui condição específica a utilização de cestas de bens e
serviços representativas do consumo. A variação percentual do
índice indica a taxa de inflação no período.

A inflação pode ser de demanda (excesso de demanda), de
custos (aumento de custos de produção) ou inercial. É regra a
identificação da causa para definição de políticas econômicas
adequadas.  Constitui condição específica a análise do
contexto macroeconômico.

O QUE PRECISAMOS SABER?

(CONCEITOS E MENSURAÇÃO)(CONCEITOS E MENSURAÇÃO)(CONCEITOS E MENSURAÇÃO)

A inflação elevada gera perda de poder aquisitivo, incerteza e
distorções econômicas. É regra a atuação do banco central por
meio de política monetária, como controle da taxa de juros.
Constitui exceção cenários de inflação controlada, compatível
com metas estabelecidas, sem impactos relevantes na
economia.
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PRESIDENCIALISMO COMO SISTEMA DE GOVERNO II

Presidencialismo de Coalizão: Característica do presidencialismo brasileiro, onde
presidentes formam coalizões devido à fragmentação partidária no Congresso.

Federalismo e Descentralização: O Brasil tem sistema federativo com divisão de
responsabilidades entre União, Estados e Municípios, exigindo coordenação eficaz entre os
níveis de governo.

Impeachment na História: Casos de impeachment (Collor em 1992, Dilma Rousseff em
2016) evidenciam a responsabilidade política do presidente perante o Congresso e a
sociedade, aplicando os mecanismos de freios e contrapesos.

As particularidades no contexto brasileiro incluem características exclusivas do
sistema político, jurídico e institucional do Brasil, que influenciam a implementação
e a dinâmica da divisão e coordenação de poderes na República. 

  ESPECIFICIDADES NOESPECIFICIDADES NO
CASO BRASILEIROCASO BRASILEIRO  

 ESPECIFICIDADES NO
CASO BRASILEIRO 
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Alguns desses aspectos são essenciais para compreender a complexidade do cenário
brasileiro:

Função do Poder Judiciário: O Poder Judiciário, especialmente
o Supremo Tribunal Federal (STF), tem um papel fundamental
na interpretação da Constituição e na resolução de conflitos
entre os poderes. Sua atuação ativa influencia a dinâmica da
coordenação, sobretudo em questões constitucionais e de
interesse nacional.

Complexidade do Sistema Legislativo: A estrutura bicameral
do Congresso Nacional, composta pela Câmara dos
Deputados e pelo Senado Federal, acrescenta um nível extra
de complexidade à coordenação dos poderes. A
representação proporcional na Câmara e a igualitária no
Senado apresentam desafios específicos na elaboração
legislativa.

 ISSO REFLETE A COMPLEXIDADE E DIVERSIDADE DO CONTEXTO POLÍTICO E INSTITUCIONAL DO BRASIL.

A sociedade civil participa ativamente na política brasileira, influenciando o debate
público e a agenda política por meio de plebiscitos e referendos. 

O Ministério Público, por sua vez, especialmente na operação Lava Jato, demonstra
independência na fiscalização de autoridades, destacando a importância do controle
externo na coordenação dos poderes.
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EFETIVAÇÃO E REPARAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS I

Isso implica não apenas em ter leis e políticas que protegem esses direitos, mas também
em assegurar a aplicação justa e equitativa dessas leis para todos os membros da
sociedade. 
Além das ações governamentais, a realização dos direitos humanos envolve a
participação da sociedade civil, organizações não governamentais e indivíduos na
promoção, proteção e defesa desses direitos.

A concretização dos direitos humanos diz respeito à garantia
e aplicação prática dos direitos reconhecidos
internacionalmente, como os definidos na Declaração
Universal dos Direitos Humanos e em outros tratados e
convenções internacionais.

EFETIVAÇÃO EEFETIVAÇÃO E
REPARAÇÃO DEREPARAÇÃO DE

DIREITOS HUMANOSDIREITOS HUMANOS

EFETIVAÇÃO E
REPARAÇÃO DE

DIREITOS HUMANOS
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AMBOS OS CONCEITOS SÃO FUNDAMENTAIS PARA PROMOVER A JUSTIÇA, A IGUALDADE E O RESPEITO PELOS
DIREITOS HUMANOS EM UMA SOCIEDADE.

 Isso pode incluir várias medidas, como compensação financeira, reabilitação física e
psicológica, restituição de bens, garantias de não repetição e reconhecimento público das
violações sofridas. 

A reparação de direitos humanos trata do processo de
restauração ou compensação para as vítimas de violações
de direitos humanos. 

O objetivo da reparação não é apenas restabelecer os direitos
das vítimas, mas também reconhecer sua dignidade,
proporcionar justiça e um caminho para a cura.

GUARDE A INFORMAÇÃO: A REALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS FOCA NA GARANTIA E APLICAÇÃO DOS
DIREITOS

GUAR﻿DE A INFORMAÇÃO: A REPARAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS ESTÁ LIGADA AO PROCESSO DE
RESTAURAÇÃO E COMPENSAÇÃO PARA AQUELES QUE FORAM VÍTIMAS DE VIOLAÇÕES DESSES DIREITOS.
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DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E GRUPOS VULNERÁVEIS

INDÍGENAS  PESSOAS IDOSAS 

No Brasil, algumas das principais minorias são:

Minorias sociais são grupos de pessoas que enfrentam desvantagens ou
discriminação devido a características como raça, etnia, religião, gênero,
orientação sexual, identidade de gênero, idade, deficiência, status
socioeconômico ou qualquer outra característica que as coloque em uma posição de
marginalização em relação à maioria da população. 
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MINORIASMINORIAS
SOCIAISSOCIAIS
MINORIAS
SOCIAIS

Esses grupos muitas vezes têm menos acesso a recursos, oportunidades e
direitos, e enfrentam obstáculos adicionais em suas vidas cotidianas devido à
discriminação e estigma social. 

NEGROS 

LGBTQIAP+ 

PESSOAS EM SITUAÇÃO DE POBREZA

PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA
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 CRIMES DE RACISMO E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

A Lei nº 7.716/1989 define os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor,
etnia, religião ou procedência nacional. A Lei nº 9.459/1997 ampliou a proteção penal, alterando
a Lei nº 7.716/1989 e o Código Penal para reforçar o combate à discriminação racial. A banca cobra
frequentemente essas normas.

A legislação criminaliza condutas discriminatórias que restrinjam direitos ou promovam
tratamento desigual em razão de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. As
normas visam proteger a dignidade da pessoa humana, a igualdade e combater práticas
racistas em diferentes contextos sociais.

DICA 

A legislação protege a igualdade, a dignidade da pessoa humana e o direito de todas as pessoas de
viverem livres de discriminação e preconceito. A banca frequentemente relaciona esses valores aos
princípios constitucionais.

(LEIS Nº 7.716/1989 E Nº(LEIS Nº 7.716/1989 E Nº
9.459/1997)9.459/1997)

(LEIS Nº 7.716/1989 E Nº
9.459/1997)

A Lei define crimes decorrentes de discriminação ou
preconceito, proibindo condutas que impeçam ou restrinjam
direitos por motivo de raça, cor, etnia, religião ou procedência
nacional. A banca frequentemente cobra seu objeto de
proteção.

A Lei nº 9.459/1997 ampliou a proteção penal contra a
discriminação, alterando a Lei nº 7.716/1989 e o Código Penal
para fortalecer o combate às práticas discriminatórias. A
banca costuma explorar essas alterações.

Os crimes de racismo podem ocorrer em diversas situações, como
acesso ao emprego, educação, estabelecimentos comerciais,
serviços públicos e demais direitos assegurados pela legislação. A
banca costuma cobrar exemplos previstos na lei.

A Constituição Federal determina que o racismo constitui crime
inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão,
reforçando o compromisso do Estado com a proteção da
igualdade e dos direitos fundamentais. A banca frequentemente
cobra essa previsão constitucional.
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DICA 
DATA WAREHOUSE

O Data Warehouse (DW) é um repositório centralizado de dados, projetado para armazenar grandes
volumes de informações históricas com o objetivo de análise e apoio à tomada de decisão.
📌 Diferente dos bancos operacionais, ele é voltado para consulta e análise, não para transações
do dia a dia.

🧩🧩 CARACTERÍSTICAS CARACTERÍSTICAS
PRINCIPAISPRINCIPAIS

🧩 CARACTERÍSTICAS
PRINCIPAIS

✔ ORIENTADO A ASSUNTO
Organizado por temas (ex: vendas, clientes,
finanças).

✔ INTEGRADO
Reúne dados de diferentes sistemas.

✔ NÃO VOLÁTIL
Os dados não são alterados com frequência.
📌 Predominam operações de leitura (consulta).

✔ VARIÁVEL NO TEMPO (HISTÓRICO)
Armazena dados ao longo do tempo.
📌 Permite análises históricas.

🧊🧊 RELAÇÃO COM OLAP RELAÇÃO COM OLAP🧊 RELAÇÃO COM OLAP

🎯🎯 FINALIDADE FINALIDADE🎯 FINALIDADE

O QUE PRECISOO QUE PRECISO
SABER?SABER?

O QUE PRECISO
SABER?

🏗 ESTRUTURA🏗 ESTRUTURA
(MODELAGEM)(MODELAGEM)
🏗 ESTRUTURA
(MODELAGEM)

Utiliza modelagem multidimensional, com:
🔹 Tabela Fato

Contém dados quantitativos, como vendas e
valores.

🔹 Tabelas Dimensão
Descrevem os dados, como tempo, produto,
cliente.

✔ consolidar dados de diferentes fontes
 ✔ permitir análise estratégica
 ✔ apoiar decisões gerenciais
 ✔ identificar padrões e tendências

O Data Warehouse é a base para
ferramentas de análise como o OLAP.
✔ DW → armazena os dados
 ✔ OLAP → analisa os dados

🔄🔄 PROCESSO DE ALIMENTAÇÃO PROCESSO DE ALIMENTAÇÃO🔄 PROCESSO DE ALIMENTAÇÃO
O DW é alimentado por processos como:
👉 ETL (Extract, Transform, Load)
 👉 ELT (Extract, Load, Transform)
📌 Integra dados de diversas fontes.

⭐⭐ ESQUEMAS COMUNS ESQUEMAS COMUNS⭐ ESQUEMAS COMUNS

✔ Estrela (Star Schema)
 ✔ Floco de neve (Snowflake)
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DICA 

CONCEITO

📊📊 OS 5 VS DO BIG DATA OS 5 VS DO BIG DATA📊 OS 5 VS DO BIG DATA
1️⃣ Volume: Grande quantidade de dados
2️⃣ Velocidade: Rapidez com que os dados são gerados e
processados
3️⃣ Variedade
Diferentes tipos de dados:

estruturados (tabelas)
semiestruturados (JSON, XML)
não estruturados (vídeos, textos, imagens)

4️⃣ Veracidade: Qualidade e confiabilidade dos dados
5️⃣ Valor: Capacidade de gerar insights úteis

Big Data refere-se ao grande volume de dados (estruturados e não estruturados) que são gerados
em alta velocidade e que exigem novas tecnologias e métodos para armazenamento, processamento e
análise.
📌 Não é apenas “muito dado”, mas sim dados que não podem ser tratados por ferramentas tradicionais.

✔ analisar grandes volumes de dados
 ✔ identificar padrões e tendências
 ✔ apoiar decisões estratégicas
 ✔ gerar valor a partir dos dados

🎯🎯 FINALIDADE FINALIDADE🎯 FINALIDADE

O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?

BIG DATA

🏗 TECNOLOGIAS ASSOCIADAS🏗 TECNOLOGIAS ASSOCIADAS🏗 TECNOLOGIAS ASSOCIADAS
✔ processamento distribuído
 ✔ armazenamento em larga escala
 ✔ computação em nuvem
 ✔ frameworks como Hadoop e Spark

encao

❗ Big Data ≠ apenas
banco de dados grande
 ❗ Envolve volume +
velocidade + variedade

Se a questão mencionar:
grande volume de
dados
alta velocidade de
processamento
diversidade de
formatos

📌 Está descrevendo o
conceito de Big Data,
especialmente
associado aos 5 Vs.

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/eppgg-ba/?utm_source=Amostra


projetosprojetosprojetos

GESTÃO DE PROJETOS
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A gestão de projetos é uma abordagem
estruturada para planejar, executar e
finalizar um projeto com sucesso.
Envolve a aplicação de conhecimentos,
habilidades, ferramentas e técnicas para
atender aos requisitos do projeto, dentro
de um conjunto de restrições, como prazo,
orçamento, qualidade e escopo. 

Um projeto é um esforço temporário com início e fim definidos, realizado para
criar um produto, serviço ou resultado exclusivo.
Projetos geralmente passam por fases específicas, desde a concepção até a
conclusão. Essas fases compõem o ciclo de vida do projeto.
A gestão de projetos envolve uma série de processos inter-relacionados,
incluindo iniciação, planejamento, execução, monitoramento e controle, e
encerramento.

definição projetodefinição projetodefinição projeto

Estruturas OrganizacionaisEstruturas OrganizacionaisEstruturas Organizacionais
As organizações podem adotar
diferentes estruturas para a gestão
de projetos, como organizações
funcionais, matriciais ou
projetizadas, dependendo da
natureza e complexidade dos
projetos.

Diversas ferramentas e técnicas são utilizadas na gestão de projetos, incluindo
diagramas de Gantt, análise de redes (PERT/CPM), avaliação de riscos, entre
outras.
O uso de software especializado, como o Microsoft Project, o Jira e o Trello,
pode facilitar o planejamento, monitoramento e controle de projetos.

A gestão de projetos frequentemente envolve processos de melhoria contínua, onde
lições aprendidas são documentadas e aplicadas em projetos futuros.
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Guia PMBOK (Project Management BodyGuia PMBOK (Project Management Body
of Knowledge)of Knowledge)  

Guia PMBOK (Project Management Body
of Knowledge) 

GESTÃO DE PROJETOS
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É um conjunto de práticas padrão para
a gestão de projetos desenvolvido pelo
Project Management Institute (PMI). 

ESTRUTURAÇÃOESTRUTURAÇÃOESTRUTURAÇÃO
A estrutura do Guia PMBOK é composta pelos seguintes elementos principais:

O guia é uma referência fundamental
para profissionais de gerenciamento de
projetos e fornece um conjunto de
processos, terminologias e melhores
práticas amplamente aceitas na área.

Uma visão geral do PMBOK e uma introdução ao gerenciamento de projetos.
Contextualização sobre os fatores ambientais que influenciam o gerenciamento
de projetos.
Aborda os diferentes ciclos de vida do projeto e as estruturas organizacionais
que influenciam o gerenciamento de projetos.
Descreve os processos-chave em gerenciamento de projetos, agrupados em
cinco grupos de processos: Iniciação, Planejamento, Execução, Monitoramento
e Controle, e Encerramento.
Identifica as dez áreas de conhecimento fundamentais para o gerenciamento de
projetos, como Escopo, Tempo, Custos, Qualidade, Recursos Humanos,
Comunicação, Riscos, Aquisições e Partes Interessadas.
Incluem informações adicionais sobre ferramentas e técnicas específicas de
gerenciamento de projetos.

O Guia PMBOK é uma referência valiosa para
profissionais de gerenciamento de projetos que
buscam a certificação PMP (Project Management
Professional) oferecida pelo PMI. Além disso,
muitas organizações em todo o mundo usam o
PMBOK como base para desenvolver e melhorar
seus processos de gerenciamento de projetos.
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Foco;
Comprometimento com os resultados
esperados;
Stretching, que significa se esforçar mais
para alcançar um objetivo;
Alinhamento com a empresa e com os
stakeholders;
Monitoramento.

Isso motiva as equipes a terem mais:

DICA
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OBJETIVOS-CHAVES PARAOBJETIVOS-CHAVES PARA
RESULTADOS (OKR) IRESULTADOS (OKR) I

OBJETIVOS-CHAVES PARA
RESULTADOS (OKR) I

OKR é a abreviação para Objetivo e Resultados-Chave, um modelo estratégico para
alinhar metas com as equipes. Enquanto o objetivo representa a parte qualitativa
do OKR, os resultados-chave são quantitativos e indicam o quão próximo a equipe
está de atingir o objetivo.

Muitas empresas de produtos digitais adotam essa estrutura para definir suas
metas e avaliar seus resultados, proporcionando orientação às equipes. Algumas
empresas que utilizam esse modelo são: Google, Spotify, Airbnb, Slack, Disney, RD
Station, Netflix, Samsung, Amazon e OLX. 

PLANEJAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA XIII

O objetivo é a meta principal a ser alcançada e, por isso, deve ser
significativo, concreto e inspirador (lembrando que o objetivo não é um
número). 

Os resultados correspondem às entregas, são mensuráveis e ajudam a
acompanhar o progresso em direção ao objetivo.
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Strengths
Forças

O que a empresa tem
de melhor que seus

concorrentes?

Opportunities
Oportunidades

O que temos lá fora que
pode gerar vantagem

competitiva?

Weaknesses
Fraquezas
O que não está
gerando vantagem
competitiva?

Threats
Ameaças
O que temos lá fora
que cria um cenário
desfavorável?

ATRAPALHAAJUDA

ATRAPALHA
AJUDA

A Matriz SWOT é uma representação esquemática dividida em quatro quadrantes,
destacando os seguintes aspectos:

Essa abordagem permite antecipar potenciais problemas futuros e criar
estratégias eficazes para o desenvolvimento da empresa.

PLANEJAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA V

MATRIZ SWOTMATRIZ SWOTMATRIZ SWOT

DICA
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A análise SWOT, também conhecida
como Matriz SWOT, é uma ferramenta
crucial no diagnóstico organizacional,
proporcionando aos administradores
uma visão sistêmica das forças,
fraquezas, oportunidades e ameaças
que a organização enfrenta. 
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A Súmula 66 do STF afirma que é legítima a cobrança do
tributo que foi aumentado após o orçamento, mas antes do
início do respectivo exercício financeiro.

SUMÚLA 6, STF.

Princípio da Unidade 
É formal e preconiza que o documento orçamentário deve ser
único, mesmo que a Constituição Federal de 1988 preveja três
orçamentos (seguridade social, investimentos e fiscal) no artigo
165, § 5º. Portanto, deve ser interpretado de forma sistêmica,
como uma segmentação do orçamento único global, como se
fossem sub-orçamentos.

PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS III
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PRINCÍPIOSPRINCÍPIOS
ORÇAMENTÁRIOSORÇAMENTÁRIOS

PRINCÍPIOS
ORÇAMENTÁRIOS

Princípio da Universalidade
A Lei Orçamentária é regida pelo Princípio da Universalidade, que
determina que todas as receitas e despesas devem estar
previstas na LOA (com exceção das receitas tributárias criadas
após a aprovação da LOA). O produto da arrecadação do tributo
não estará incluído na LOA se não tiver sido previsto, o que
significa que o princípio não foi desrespeitado. O artigo 165, § 5º,
da Constituição Federal, ilustra o Princípio da Universalidade, pois
estabelece que a LOA deve compreender os orçamentos fiscal,
de investimento das empresas e da seguridade social.
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Analisar e emitir parecer sobre os projetos de lei acima mencionados, além
de revisar as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da
República.

Examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais
e setoriais previstos na Constituição.

PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO III

memoriza.aí
DICA 

Processo LegislativoProcesso Legislativo
OrçamentárioOrçamentário

Processo Legislativo
Orçamentário

Os projetos de lei relativos ao PPA, LDO e LOA, bem
como os créditos adicionais, serão avaliados por
ambas as casas do Congresso. Há uma comissão
mista permanente composta por deputados e
senadores encarregados de:

A anomia orçamentária ocorre quando um novo exercício financeiro é iniciado sem
a aprovação da Lei Orçamentária. As situações que podem causar essa anomalia
são:

O Chefe do Executivo não envia o projeto de lei dentro do prazo estabelecido;
O Projeto é rejeitado pela Casa Legislativa;
A Lei Orçamentária não é votada pelo Congresso Nacional.

o que precisamos saber?
Anomia OrçamentáriaAnomia OrçamentáriaAnomia Orçamentária

Informativo 1034: Normas estaduais que impõem a lei orçamentária antes
das Emendas Constitucionais 86/2015 e 100/2019 são consideradas
inconstitucionais.
Informativo 1015: É inconstitucional que as normas estaduais estabeleçam
um limite diferente do imposto pelo artigo 166 da Constituição Federal para
a aprovação de emendas parlamentares impositivas.

Jurisprudência

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/eppgg-ba/?utm_source=Amostra


PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO V
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Lei de DiretrizesLei de Diretrizes
OrçamentáriasOrçamentárias
Lei de Diretrizes
Orçamentárias

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) determina as metas e diretrizes da
Administração Pública e estabelece as diretrizes de política fiscal e respectivas
metas, em observância à trajetória sustentável da dívida pública. Essa lei orienta
a elaboração da LOA, além de dispor sobre as alterações na legislação tributária e
estabelecer a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

Caso o prazo de devolução seja descumprido, os congressistas não poderão
entrar de férias até que aprovem a LDO e remetam para sanção. Essa medida
é prevista no art. 57, §2º, da Constituição Federal, que estabelece que a sessão
legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de
diretrizes orçamentárias.

Por fim, o art. 165, § 2º, da Constituição Federal conceitua a LDO como a lei que
compreende as metas e prioridades da administração pública federal,
estabelece as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância
com a trajetória sustentável da dívida pública, orienta a elaboração da LOA,
dispor sobre as alterações na legislação tributária, bem como estabelece a
política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

o que precisamos saber?

PRAZO DE DEVOLUÇÃOPRAZO DE DEVOLUÇÃOPRAZO DE DEVOLUÇÃO

É importante lembrar que a LDO é uma lei que
visa a direcionar a elaboração da LOA. O
Chefe do Executivo deve encaminhá-la até
15 de abril e devolvê-la para sanção até o
término do primeiro período da sessão
legislativa (17 de julho). Atualmente, a
principal lei orçamentária é a LDO.

clique aqui para conhecer o material completo
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Ordenar despesa não autorizada por lei (art. 359-D do Código Penal);

Quais são as sanções da Lei de Responsabilidade Fiscal?
As sanções previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal são, em sua maioria, são
restrições impostas aos órgãos públicos relacionadas à criação de cargos, concessão
de vantagens, provimento de cargos públicos, realização de atos que resultem em
aumento de despesas e impedimentos relacionados ao recebimento de verbas.

Além das sanções da LC nº 101/00, é importante mencionar a existência de um
capítulo no Código Penal intitulado "Crimes contra as finanças públicas", que foi
incluído pela Lei 10.028/00. 

Lei de ResponsabilidadeLei de Responsabilidade
Fiscal IvFiscal Iv

Lei de Responsabilidade
Fiscal Iv

Ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, interno ou externo,
sem prévia autorização legislativa (art. 359-A do Código Penal);

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 IV
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Ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete aumento de despesa
total com pessoal, nos cento e oitenta dias anteriores ao final do
mandato ou da legislatura (art. 359-G do Código Penal).

Entre as condutas consideradas criminosas, destacam-se:

clique aqui para conhecer o material completo
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Para o governo federal

50% da da receita corrente líquida
(RCL), assim divididos:

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com
pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá
exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

Despesa pública

LEI DELEI DE
RESPONSABILIDADERESPONSABILIDADE

FISCAL XFISCAL X

LEI DE
RESPONSABILIDADE

FISCAL X

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X

memoriza.aí
DICA 

( se gastos totais com pessoal ultrapassarem 95% do limite estabelecido)

LIMITES COM GASTOS DE PESSOAL NA LRF

Para os municípios

60% da receita corrente líquida
(RCL), da seguinte forma:

54%
Executivo *Legislativo

Para os estados

60% da receita corrente líquida (RCL),
da seguinte forma:

*incluindo o Tribunal de Contas
do Município, quando houver *incluindo o Tribunal de Contas do Estado

SANÇÕES PARA QUEM ULTRAPASSAR OS LIMITES

Interrupção de transferências
voluntárias (e a sua contratação)
realizadas pelo Governo Federal

Impedimento de contratação de
operações de crédito

Impossibilidade para a obtenção
de garantias da União para a
contratação de operações de
crédito externo

Restrições à concessão de
contratação de pessoal e de
reajustes (apenas os aumentos
determinados por contratos e
pela Justiça são autorizados)

O agente administrativo (presidente,
governador, prefeito etc) que
ultrapassar os limites pode ter o
mandato cassado e está sujeito a
multa de 30% dos vencimentos
anuais, bem como inabilitação para
o exercício da função pública e
detenção, que poderá variar entre 6
meses e 4 anos

Executivo *Legislativo Ministério
Público

Judiciário
49% 6% 3% 2%6%

Executivo Judiciário MinistérioLegislativo
Público

40,9% 2,5% 0,6%6%
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INTRODUÇÃO ÀS POLÍTICAS PUBLICAS II

TIPOLOGIAS DE POLÍTICASTIPOLOGIAS DE POLÍTICAS
PÚBLICASPÚBLICAS  

TIPOLOGIAS DE POLÍTICAS
PÚBLICAS 

Há quatro categorias distintas de políticas públicas, variando de acordo com os
objetivos e a extensão da medida adotada:

memoriza.aí
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Enquanto as políticas distributivas se concentram em garantir que os recursos sejam
acessíveis a todos, as políticas redistributivas buscam ativamente corrigir
desigualdades redistribuindo recursos de forma mais equitativa.

POLÍTICAS DISTRIBUTIVAS:
São políticas que visam distribuir

recursos, benefícios ou
oportunidades de forma mais

equitativa entre os membros da
sociedade.

POLÍTICAS REDISTRIBUTIVAS:
Ao contrário das políticas distributivas,

as políticas redistributivas buscam
redistribuir recursos, geralmente de
forma progressiva, dos grupos mais

ricos para os mais pobres.

POLÍTICAS CONSTITUTIVAS:
Essas políticas têm como objetivo
estabelecer ou alterar as regras e

instituições fundamentais da
sociedade, moldando a estrutura e o
funcionamento do sistema político e

econômico.

POLÍTICAS REGULATÓRIAS:
São políticas destinadas a regular o

comportamento dos indivíduos,
empresas e organizações, com o objetivo
de proteger o interesse público, promover

a concorrência justa e garantir a
segurança e o bem-estar da população.

SE UM BAIRRO ENFRENTA PROBLEMAS COM
ENCHENTES, POR EXEMPLO, O GOVERNO PODE

DIRECIONAR POLÍTICAS PARA MELHORAR A
INFRAESTRUTURA OU PARA AJUDAR A COMUNIDADE

A REPARAR POSSÍVEIS DANOS CAUSADOS PELAS
CHUVAS.

ISSO ACONTECE COM OS FINANCIAMENTOS
ESTUDANTIS, QUE CONTAM COM UM FUNDO NO

QUAL MUNICÍPIOS E ESTADOS CONTRIBUEM
FINANCEIRAMENTE E QUE, DEPOIS, É REDISTRIBUÍDO

CONFORME AS MATRÍCULAS DE CADA LOCAL.
OUTRO EXEMPLO É O PRÓPRIO PROGRAMA BOLSA

FAMÍLIA.

UM EXEMPLO DESSE TIPO DE POLÍTICA É A DIVISÃO
DA RESPONSABILIDADE EDUCACIONAL NO PAÍS:

 EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL
1: RESPONSABILIDADE DOS MUNICÍPIOS;

 ENSINO FUNDAMENTAL 2 E ENSINO MÉDIO:
RESPONSABILIDADE DOS ESTADOS;

 ENSINO SUPERIOR: RESPONSABILIDADE DO
GOVERNO FEDERAL.

ESSAS POLÍTICAS SÃO APRESENTADAS EM
FORMA DE LEI, COMO É O CASO DO CÓDIGO
DE TRÂNSITO BRASILEIRO, QUE DISPÕE SOBRE

AS REGRAS DE TRÂNSITO E DETERMINA AS
PENALIDADES EM CASO DE DESCUMPRIMENTO

DESSAS NORMAS.

GUARDE ESSA INFORMAÇÃO PARA SUA PROVA!

clique aqui para conhecer o material completo
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 POLÍTICAS PÚBLICAS DE DIREITOS HUMANOS V

É importante notar que a Constituição Federal não especifica claramente as regras
para a incorporação de tratados internacionais de direitos humanos. 

A soberania é um dos princípios fundamentais da República, o Brasil é soberano como
qualquer outro país, então a sua Constituição Federal tem precedência sobre tudo
internamente, incluindo os tratados internacionais relativos aos direitos humanos.

  NATUREZA JURÍDICA DANATUREZA JURÍDICA DA
INCORPORAÇÃO DASINCORPORAÇÃO DAS

NORMAS INTERNACIONAISNORMAS INTERNACIONAIS

 NATUREZA JURÍDICA DA
INCORPORAÇÃO DAS

NORMAS INTERNACIONAIS

memoriza.aí
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O artigo 5º, parágrafo 3º da CF estipula o quórum mínimo
para aprovação de uma emenda constitucional, sendo
um quórum qualificado.
No entanto, se um tratado internacional que trata de
assuntos de direitos humanos seguir o rigoroso rito do
quórum de emenda constitucional, o tratado terá status
constitucional e não supralegal.

Portanto, o Supremo Tribunal Federal teve que regulamentar esse assunto. 

UM TRATADO OU CONVENÇÃO INTERNACIONAL QUE VERSA SOBRE DIREITOS
HUMANOS NUNCA ESTARÁ ACIMA DA CONSTITUIÇÃO. 

O Supremo Tribunal Federal estabelece a classificação do status
normativo. 
De acordo com a Suprema Corte, todo tratado e convenção de direito
internacional que aborde Direitos Humanos entra automaticamente no
Brasil com status supralegal, ou seja, acima das normas usuais, porém
abaixo da Constituição Federal. 

Atualmente, no sistema jurídico brasileiro, existem quatro tratados internacionais
de Direitos Humanos que possuem status constitucional:

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu
Protocolo Facultativo (Decreto nº 6.949/09)
Protocolo Adicional à Convenção da ONU sobre os Direitos da Pessoa com
Deficiência (Decreto nº 6.949/09)
Tratado de Marraquexe (Decreto nº 9.522/18)
Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas
Correlatas de Intolerância (Decreto nº 10.932/22)

clique aqui para conhecer o material completo
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A REGULAÇÃO estabelece normas para corrigir falhas de mercado
e proteger direitos coletivos, como através de limites de emissão de
poluentes e o Código de Defesa do Consumidor.

Os instrumentos de políticas públicas são ferramentas utilizadas pelo Estado
para atingir metas específicas, definindo a forma como as políticas serão
implementadas. Eles podem diferir em termos de intensidade, custos e efeitos
sobre a população e entidades, sendo essenciais para a efetividade das ações
governamentais.

CLASSIFICAÇÃO PRINCIPALCLASSIFICAÇÃO PRINCIPAL
(HOWLETT E RAMESH)(HOWLETT E RAMESH)

CLASSIFICAÇÃO PRINCIPAL
(HOWLETT E RAMESH)

O QUE PRECISAMOS SABER?

DICA 

memoriza.aí

INSTRUMENTOS DEINSTRUMENTOS DE
POLÍTICAPOLÍTICA

INSTRUMENTOS DE
POLÍTICA

A REGULAÇÃO, como a proibição de fumar em ambientes fechados, visa proteger a
saúde pública. Os INCENTIVOS, como bolsas de pesquisa, promovem oportunidades
educacionais. A INFORMAÇÃO, através de boletins, alerta a população sobre riscos.
Por fim, a PROVISÃO DIRETA, como escolas públicas, garante acesso à educação.

COMPARATIVO RÁPIDO

POLÍTICAS PÚBLICAS 

INCENTIVOS financeiros ou fiscais são ferramentas econômicas
utilizadas para influenciar comportamentos, como a adoção de
energia limpa através de isenções fiscais ou o apoio à agricultura
por meio de subsídios. O objetivo é harmonizar os interesses
pessoais com o bem-estar coletivo.

O Estado desempenha um papel crucial ao produzir e divulgar
INFORMAÇÕES, como campanhas de vacinação e dados
governamentais abertos, com o objetivo de aumentar a
transparência, conscientizar a população e melhorar sua
capacidade de escolha.

A PROVISÃO DIRETA DE BENS E SERVIÇOS pelo Estado envolve a
prestação direta de serviços como educação e saúde,
exemplificada por escolas e hospitais públicos e pela distribuição
de vacinas pelo SUS. O principal objetivo é assegurar o acesso
universal a direitos fundamentais, promovendo equidade social.

clique aqui para conhecer o material completo
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 TER NACIONALIDADE
BRASILEIRA (AFINAL, TEM
QUE SER DO TIME, NÉ?);

 ESCOLARIDADE
EXIGIDA PARA O

CARGO

A LEI DEFINE REQUISITOS
ESPECÍFICOS PARA

CONDENAÇÕES POR FEMINICÍDIO
OU CRIMES CONTRA MULHERES

EM SITUAÇÕES DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR.

ESTAR COM OS DIREITOS
POLÍTICOS EM DIA (SEM

PENDÊNCIAS NA HORA DE
VOTAR OU SER VOTADO); 

QUITAÇÃO COM O
SERVIÇO MILITAR
(PARA HOMENS)

 IDADE MÍNIMA
PREVISTA EM LEI 

DICA

memoriza.aí

Quer entrar para o serviço público? Então, aqui estão os requisitos básicos:

SANIDADE FÍSICA E
MENTAL COMPROVADA

POR JUNTA MÉDICA
OFICIAL

Posse é a investidura em cargo público.
Deve ocorrer em até 30 dias contados da publicação do ato de

nomeação, podendo ser prorrogada por mais 30 dias, a requerimento
do interessado.

A posse poderá ocorrer por procuração específica e depende de prévia
inspeção médica oficial.

Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo.
O servidor tem 30 dias para entrar em exercício, contados da posse ou,
quando esta for inexigível, da publicação oficial do ato de provimento.

 LEI Nº 6.677/1994 - ESTATUTO DO SERVIDOR PÚBLICO DA BAHIA

REQUISITOS PARA INGRESSO,REQUISITOS PARA INGRESSO,
NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIONOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO

REQUISITOS PARA INGRESSO,
NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO

O QUE PRECISAMOS SABER?

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

3️⃣ PROCESSO DISCIPLINAR
É obrigatório quando a infração puder resultar em:

• Suspensão superior a 30 dias;
• Demissão;

• Cassação de aposentadoria ou disponibilidade.
O processo é conduzido por comissão composta por 3

servidores estáveis, de hierarquia igual, equivalente ou
superior à do acusado. 

4️⃣ FASES E PRAZO
O processo disciplinar desenvolve-se em:

• Instauração;
• Citação, defesa inicial, instrução, defesa final e relatório;

• Julgamento.
Deve ser iniciado em 5 dias da instauração e concluído
em até 60 dias, admitida prorrogação por igual período

em circunstâncias excepcionais.

1️⃣ SINDICÂNCIA
A sindicância, de rito sumário, será instaurada para:
• Apurar a existência de fatos irregulares;
• Determinar os responsáveis.

A comissão sindicante será composta por 3 membros e
terá 30 dias úteis para concluir o encargo, prorrogáveis
por até igual período.   

2️⃣ TERMO DE COMPROMISSO DISCIPLINAR
O TCD é instrumento de solução consensual alternativo à instauração de processo
disciplinar para infração de menor potencial ofensivo.
Considera-se como tal a conduta punível com:
• Advertência;
• Suspensão de até 30 dias.
O cumprimento das obrigações resulta no arquivamento e na extinção da
punibilidade

🎯 PONTO DE ATENÇÃO
SINDICÂNCIA → 3 membros + 30 dias úteis.
TCD → advertência ou suspensão de até 30 dias.
PROCESSO DISCIPLINAR → suspensão superior a 30 dias, demissão ou cassação.
COMISSÃO PROCESSANTE → 3 servidores estáveis.

 LEI Nº 6.677/1994 - ESTATUTO DO SERVIDOR PÚBLICO DA BAHIA

SINDICÂNCIA, TERMO DE COMPROMISSO DISCIPLINAR ESINDICÂNCIA, TERMO DE COMPROMISSO DISCIPLINAR E
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINARPROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

SINDICÂNCIA, TERMO DE COMPROMISSO DISCIPLINAR E
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

O QUE PRECISAMOS SABER?

memoriza.aí
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra
para o concurso da EPPGG BA!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram

clique aqui para conhecer o material completo
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA EPPGG BA!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%
	[LÍNGUA PORTUGUESA]
	DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO CONSTITUCIONAL]
	ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO ADMINISTRATIVO]

	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:


	Ana Luiza
	Oiii! Boa tarde!
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br
	ou
	clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.



	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:
	BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
	BÔNUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
	BÔNUS: MANUAL DA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES
	BÔNUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS



	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital


	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	Língua Portuguesa
	Direito Constitucional
	Direito Administrativo
	Administração Pública
	Ética e Integridade Pública
	Democracia, Cidadania, Diversidade e Igualdade Racial e de Gênero
	Economia
	Gestão Governamental
	Planejamento e Gestão
	Políticas Públicas
	Finanças Públicas

	VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!
	ESPECIALISTA EM POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO GOVERNAMENTAL
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ENCONTROS VOCÁLICOS
	Encontros vocálicos são encontros de vogais ou semivogais, sem consoantes intermediárias. Eles acontecem na mesma ou em outra sílaba, sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato.
	Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocálicos ditos com menos força) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um encontro vocálico.
	👉Importante: se houver uma consoante entre as vogais, não há encontro vocálico.



	DITONGO
	Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando fazemos a separação das suas sílabas, as duas ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" não se separa), sabão (sa-bão).
	De acordo com a posição da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou decrescentes.
	Ditongos crescentes são aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v). Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), pátria (pá-tria).
	Ditongos decrescentes são aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv). Exemplos: meu (meu), herói (he-rói), cai (cai).
	Ditongos orais são os pronunciados apenas pela boca. É o caso de ai, ia, iu, ui, eu, éu, ue, ei, éi, ie, oi, ói, io, au, ua, ao, oa, ou, uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).
	Ditongos nasais são os pronunciados pela boca e pelo nariz. É o caso de ão, ãe, õe, am, an, em, en, ãi, ui (ocorre apenas na palavra "muito"). Exemplos: mãe (mãe), sabão (sa-bão), muito (mui-to).
	De acordo com a pronúncia, os ditongos podem ser orais ou nasais.


	TRITONGO
	Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal, vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e quando fazemos a separação das suas sílabas, as três ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: iguais (i-guais), saguão (sa-guão), uruguaio (u-ru-guai-o).

	HIATO
	Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando fazemos a separação das suas sílabas, cada vogal fica numa sílaba diferente.
	Exemplos: álcool (ál-co-ol), navio (na-vi-o), saída (sa-í-da).
	Exemplos de frases com locuções adjetivas

	COMPLEMENTO NOMINAL
	Exemplos de complemento nominal
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais

	memoriza.aí
	clique aqui para conhecer o material completo
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL II


	SUJEITO
	SUJEITO
	TIPOS DE
	SUJEITO SIMPLES
	➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

	SUJEITO COMPOSTO
	SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
	SUJEITO DETERMINADO
	SUJEITO INDETERMINADO
	SUJEITO INEXISTENTE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI



	HABEAS DATA
	Não se esqueça!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA NACIONALIDADE
	PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.


	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII


	CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA
	A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da capacidade eleitoral passiva.
	Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade?
	Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!
	§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
	I - a nacionalidade brasileira;
	II - o pleno exercício dos direitos políticos;
	III - o alistamento eleitoral;
	IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
	V - a filiação partidária;
	VI - a idade mínima de:
	Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF.
	LEMBRE-SE!
	A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de todos os requisitos acima relacionados.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA
	EFICÁCIA CONTIDA
	EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Presunção de Legitimidade
	Autoexecutoriedade
	Tipicidade
	Imperatividade
	A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável
	5️⃣ Contratações internas e institucionais:
	Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
	Intervenção no domínio econômico 💹
	Contrato de programa com ente federativo 🤝
	Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
	Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
	Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
	Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
	Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
	Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
	Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

	📑 Detalhes importantes
	Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
	Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.
	Preferência: pagamento via cartão de pagamento (extrato no PNCP).
	Preferência: publicar aviso no site oficial por mín. 3 dias úteis para receber propostas.
	Emergência = manter serviço público + seguir valores de mercado.

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	Das diversas definições expostas na Lei n. 14.133/2021, estamos agora diante das mais temidas e mais cobradas nos concursos públicos.
	As modalidades de licitação têm a função de definir o procedimento e o fluxo processual a serem seguidos, de maneira específica, ao longo de uma determinada licitação.
	1️⃣ Concorrência: É a modalidade de licitação destinada a contratações de grande vulto, onde qualquer interessado pode participar e os critérios de julgamento estão previamente estabelecidos no edital.
	2️⃣ Concurso: Utilizado para escolha de trabalhos técnicos, científicos ou artísticos, com a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores.
	3️⃣ Diálogo Competitivo: Modalidade em que a administração pública dialoga com licitantes previamente qualificados para desenvolver uma ou mais soluções adequadas às suas necessidades, seguido por uma fase de apresentação das propostas finais.
	4️⃣ Pregão: Modalidade destinada à aquisição de bens e serviços comuns, onde os licitantes apresentam propostas de preços em sessão pública, sendo a adjudicação feita ao licitante que ofertar a proposta mais vantajosa.
	5️⃣ Leilão: Modalidade destinada à venda de bens inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados.
	💡 ATENÇÃO!
	🚫 Não pode criar outras modalidades.
	🚫 Não pode misturar modalidades.



	memoriza.aí
	DICA
	O PAPEL REGULADOR DO ESTADO



	O PAPEL REGULADOR DO ESTADO
	Por que o Estado regula?
	PRESSUPOSTOS DA REGULAÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	O PAPEL REGULADOR DO ESTADO



	LEI Nº 13.848/2019 – LEI GERAL DAS AGÊNCIAS REGULADORAS
	CONSULTA PÚBLICA (ART. 9º)
	E SUA IMPORTÂNCIA PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV


	LEI Nº 12.527/2011 IV
	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	ULTRASSECRETO:
	SECRETO:
	RESERVADO:

	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)


	ATOS LESIVOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	🔸 O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR
	📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACCOUNTABILITY E COMPLIANCE


	ACCOUNTABILITY
	INFORMAÇÃO
	(TRANSPARENCIA)
	JUSTIFICAÇÃO
	(RESPONSIVIDADE)
	PUNIÇÃO
	(SANÇÃO E COERÇÃO)
	TIPOS  de ACCOUNTABILITY
	EQUIDADE TRIBUTÁRIA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PRESIDENCIALISMO COMO SISTEMA DE GOVERNO II


	ESPECIFICIDADES NO CASO BRASILEIRO
	As particularidades no contexto brasileiro incluem características exclusivas do sistema político, jurídico e institucional do Brasil, que influenciam a implementação e a dinâmica da divisão e coordenação de poderes na República.
	Alguns desses aspectos são essenciais para compreender a complexidade do cenário brasileiro:
	O Ministério Público, por sua vez, especialmente na operação Lava Jato, demonstra independência na fiscalização de autoridades, destacando a importância do controle externo na coordenação dos poderes.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	EFETIVAÇÃO E REPARAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS I


	EFETIVAÇÃO E REPARAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS
	A concretização dos direitos humanos diz respeito à garantia e aplicação prática dos direitos reconhecidos internacionalmente, como os definidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos e em outros tratados e convenções internacionais.
	GUARDE A INFORMAÇÃO: A REALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS FOCA NA GARANTIA E APLICAÇÃO DOS DIREITOS

	A reparação de direitos humanos trata do processo de restauração ou compensação para as vítimas de violações de direitos humanos.
	O objetivo da reparação não é apenas restabelecer os direitos das vítimas, mas também reconhecer sua dignidade, proporcionar justiça e um caminho para a cura.
	GUAR﻿DE A INFORMAÇÃO: A REPARAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS ESTÁ LIGADA AO PROCESSO DE RESTAURAÇÃO E COMPENSAÇÃO PARA AQUELES QUE FORAM VÍTIMAS DE VIOLAÇÕES DESSES DIREITOS.
	AMBOS OS CONCEITOS SÃO FUNDAMENTAIS PARA PROMOVER A JUSTIÇA, A IGUALDADE E O RESPEITO PELOS DIREITOS HUMANOS EM UMA SOCIEDADE.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E GRUPOS VULNERÁVEIS


	MINORIAS SOCIAIS
	LGBTQIAP+
	Minorias sociais são grupos de pessoas que enfrentam desvantagens ou discriminação devido a características como raça, etnia, religião, gênero, orientação sexual, identidade de gênero, idade, deficiência, status socioeconômico ou qualquer outra característica que as coloque em uma posição de marginalização em relação à maioria da população.

	PESSOAS EM SITUAÇÃO DE POBREZA
	PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
	NEGROS
	INDÍGENAS
	PESSOAS IDOSAS
	Esses grupos muitas vezes têm menos acesso a recursos, oportunidades e direitos, e enfrentam obstáculos adicionais em suas vidas cotidianas devido à discriminação e estigma social.

	🔹 Tabela Fato
	🔹 Tabelas Dimensão
	🧩 CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS
	✔ ORIENTADO A ASSUNTO
	✔ INTEGRADO
	✔ NÃO VOLÁTIL
	✔ VARIÁVEL NO TEMPO (HISTÓRICO)
	1️⃣ Volume: Grande quantidade de dados
	2️⃣ Velocidade: Rapidez com que os dados são gerados e processados
	3️⃣ Variedade
	4️⃣ Veracidade: Qualidade e confiabilidade dos dados
	5️⃣ Valor: Capacidade de gerar insights úteis


	📊 OS 5 VS DO BIG DATA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	GESTÃO DE PROJETOS
	projetos
	definição projeto
	Estruturas Organizacionais
	clique aqui para conhecer o material completo



	memoriza.aí
	DICA
	GESTÃO DE PROJETOS
	Guia PMBOK (Project Management Body of Knowledge)
	ESTRUTURAÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	PLANEJAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA XIII


	OBJETIVOS-CHAVES PARA RESULTADOS (OKR) I
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PLANEJAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA V


	MATRIZ SWOT
	A análise SWOT, também conhecida como Matriz SWOT, é uma ferramenta crucial no diagnóstico organizacional, proporcionando aos administradores uma visão sistêmica das forças, fraquezas, oportunidades e ameaças que a organização enfrenta.
	Essa abordagem permite antecipar potenciais problemas futuros e criar estratégias eficazes para o desenvolvimento da empresa.
	A Matriz SWOT é uma representação esquemática dividida em quatro quadrantes, destacando os seguintes aspectos:
	Weaknesses
	Fraquezas
	Strengths
	Forças
	Threats
	Ameaças
	Opportunities
	Oportunidades

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS III


	PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS
	SUMÚLA 6, STF.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO III


	Processo Legislativo Orçamentário
	o que precisamos saber?
	Anomia Orçamentária
	Jurisprudência
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO V


	Lei de Diretrizes Orçamentárias
	o que precisamos saber?
	PRAZO DE DEVOLUÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 IV


	Lei de Responsabilidade Fiscal Iv
	Quais são as sanções da Lei de Responsabilidade Fiscal?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X


	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL X
	Despesa pública
	Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

	40,9%
	6%
	2,5%
	0,6%
	49%
	6%
	3%
	2%
	54%
	6%
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	INTRODUÇÃO ÀS POLÍTICAS PUBLICAS II


	TIPOLOGIAS DE POLÍTICAS PÚBLICAS
	POLÍTICAS DISTRIBUTIVAS:
	POLÍTICAS REDISTRIBUTIVAS:
	POLÍTICAS CONSTITUTIVAS:
	POLÍTICAS REGULATÓRIAS:
	GUARDE ESSA INFORMAÇÃO PARA SUA PROVA!

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	POLÍTICAS PÚBLICAS DE DIREITOS HUMANOS V


	NATUREZA JURÍDICA DA INCORPORAÇÃO DAS NORMAS INTERNACIONAIS
	Portanto, o Supremo Tribunal Federal teve que regulamentar esse assunto.
	UM TRATADO OU CONVENÇÃO INTERNACIONAL QUE VERSA SOBRE DIREITOS HUMANOS NUNCA ESTARÁ ACIMA DA CONSTITUIÇÃO.
	memoriza.aí
	DICA

	POLÍTICAS PÚBLICAS

	INSTRUMENTOS DE POLÍTICA
	O QUE PRECISAMOS SABER?
	CLASSIFICAÇÃO PRINCIPAL
	(HOWLETT E RAMESH)
	REQUISITOS PARA INGRESSO, NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO
	SINDICÂNCIA, TERMO DE COMPROMISSO DISCIPLINAR E PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
	1️⃣ SINDICÂNCIA
	2️⃣ TERMO DE COMPROMISSO DISCIPLINAR
	3️⃣ PROCESSO DISCIPLINAR
	4️⃣ FASES E PRAZO
	🎯 PONTO DE ATENÇÃO

	chegamos ao fim

